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trata-se de obra norteadora da praticidade espe-
rada pelo operador do direito, na medida em que 
representa o mais novo conceito de trabalho envol-
vendo reunião integradora das fontes e orientações 
do direito, pois não se restringe à composição de 
mais uma coletânea legislativa. a estrutura da obra 
procura apresentar, em seu conteúdo, o teor das 
ementas e das súmulas do supremo tribunal Fe-
deral, do superior tribunal de Justiça e do tribunal 
de Contas da união, além de orientações norma-
tivas da advocacia-Geral da união e do Conselho 
administrativo de defesa Econômica, entre outras, 
atreladas a legislação. a obra é recomendável aos 
advogados Públicos e Privados que atuam em face 
do Poder Público, Membros da Magistratura e do 
Ministério Público, além dos concursandos e aca-
dêmicos em geral que, ao consultarem os artigos 
mais importantes, obterão o inteiro teor das deci-
sões judiciais e administrativas relevantes e atuali-
zadas sobre o assunto em foco.
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